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CONTRATADA: PATRICIA SANTOS REIS REPRESENTAÇÔES. ME

RELATÓRIO

Trata-se de análise da Secretaria Municipal de Controle Interno, visando a legalidade,

formatidade e adequação do processo administrativo de inexigibilidade de licitação com o objetivo de

CSNTRATAÇÀO DE SHOW ARTiSTICO DA BANDA PATzuCIA SCALKER, PARA APRESENTAÇÃO

NO DIA OI DE FEVEREIRO DE 2026 NO FESTIVAL DE REIS DO POVOADO ILHA NO MLINICÍPIO

DE ITABAIANINHA/SE.

I. DAANÁLISE:

I.I- FASE PREPARATÓRIA

A Lei 14.133/2021, a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, mantém a possibilidade

de contratação direta de artistas consagrados, consagrando a inexigibilidade de licitação nesses casos' No

entanto, a norma exige uma preparação ainda mais robusta por parte da Administraçâo Pública, priorizando a

transparência e a segurança jurídica.

O Art. 18, §lo da Lei n" 14.133121, devení evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor

solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os

seguintes elementos:

t - descriçío da necdsidade dr contrrtrçío, considerado o problema a ser resolvido sob

a perspectiva do interesse público;

II - demonstraçio dr prevfuio da contratsçâo no pl&Eo de contrst&ções anusl, semprc

que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o plaoejarnento da

3il2026

OBJETO: CONTRATAÇÀO DE SHOW ARTISTICO DA BANDA PATRICIA SCALKER, PARA

APRESENTAÇÃONO »la 0l DE FEVEREIRO DE 2026NO FESTIVAL DE REIS DO POVOADO ILHA

NO MUNICiPIO DE ITABAIANINTWSE



SINI NAODOCUMENTA o
xDocumento de Formal de Demanda
xEstudo técnico liminar
ICertidão de contem dos ob etos de PCA e LDO
xTermo de referência
xSolic de abertura do so de inexi ibilidade
IMatriz de riscos
xPortfólios do artista
xContrato de exclusividade
xCertidões ne tivas trabalhista/tributos federal/certidão udicial
\dae resa
xDocumen da em SA

xTrês notas Ílscais
xContrato de exclusividade
xAuto abertura de sso de ine bilidade

Portaria de nome de de contrata ao
xJustificativa
xHabil urídic técnica e re ularidade fiscal e trabalhista da futura contratada
xSD-Solicitação de Despesa/empenho/nota fiscal

AdministÍasão;

III - requisitos da conüatação;

[V - estimrtivrs des quentidades porr e contratação, acompanhadas das mernórias de

cálculo e dos doq.rmentos que lhes dão suporte. que considerem interdependências com

outras contrataçõ€s, de modo a possibilitar economia de escala;

V - lcvrntamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis. e

justificativa tecnica e econômica da escolha do tipo de solução â contratal:

Vl - Btimativr do vdor dr contrrtrÉo, acompanhada dos preços unitiirios referenciais,

das memórias de câculo e dos documentos que lhe dâo supoÍte, que Poderão constar de

anexo classificado, se a Administração optar por prcservar o seu sigilo ate a conclusâo da

licitação;

VU - dscriçío da soluçlo como um todo, inclusive das cxigências relacionadas à

manúenção e à assist&rcia tecnic4 quando for o caso;

VIII - iustificativas para o paÍcelamento ou não da contÍataçâo;

IX - demonslrativo dos resultados pÍetendidos em termos de economicidade e de melhor

aproveilamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

X - providências a serem adotadas pelâ Administração previaÍnente à celebraçâo do

contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalizaçâo

e gestão contrâhÉl;

Xl - contrâtações corrclatas e/ou inteÍdependentesl

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras,

incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outos reculsos, bem mmo logística

reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;

XIII - posicionamento cônclusivo sobre a adequação da contràtação para o atendimento da

necessidade a que se destina.

Para instruir os autos foram juntados, além de outros, os seguintes documentos:

x



Parecer iurídico x

xMinuta de confrato

1.2- FundamentaçãoLegal:

A licitação constitui-se como o procedimento administrativo pelo qual a Administração Pública,

pautada no princípio constitucional da isonomia objetiva escolher e contratar propostas mais vantajosas para a

possibilidade de contratação direta de artistas consagrados, conforme preconiza o art. l1o da lei 14.13312021,

que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, implantando normas que regem as licitações e

os contratos da Administração Pública.

A contÍatação de artistas é prevista no artigo 74, inciso II da Lei 14.133121, que permite a

inexigibilidade de licitação quando houver a necessidade de contratar profissional de qualquer setoÍ artístico,

consagrado pela critica especializada ou pela opiniâo pública.

Porém, a Lei n" 14.133/2021 traz em sua redação possibilidades expressÍls de contratação direta

pela Administração Pública, seja por dispensa ou inexigibilidade de licitação, o que não pressupôe

discricionariedade para a Administração Pública em contratar, apenas minimiza as formalidades processuais

para a consecução do interesse público, preservando, assim, o regular cumprimento da fase intema da licitação,

de modo que a contratação ocorra com segurança técnic4 fiscal, econômica e com isonomia entÍe os

fornecedores de produtos e serviços, e, sobretudo, a demonstração de clara vantagem para a Administração

Pública.

A contratação, no caso de inexigibilidade, é consequência da inviabilidade de competição,

conforme hipóteses trazidas pelo art.74 daLei 14.13312021, no caso específico, citamos o inciso II do referido

artigo:

An. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição. em especial nos casos de:

t..1

Il - contralação de proÍissional do setor aíístico, diretamente ou por meio de empresário

exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião públic4

§ 2" Para fins do disposto no inciso II do caput deste anigo. considera-se empresária

exclusiva a pessoa fisica ou jurídica que possua contrato. declaração, carta ou outro

documento que aleste a exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou

em Estado espc.cífico, do prohssional do setor aíistico, afâstâda a possibilidade de

con§?tação direta por inexigibilidade por meio de empresírio com rePresentação restrita a

evento ou local específico.

Insta trazer à baila, sobre o conceito de artista consagrado, vejamos:

Artista, nos termos da lei, é o profissional que cria- intsrpÍeta ou executa obra de caráter

cultural de qualqueÍ natu€z& para efeito de exibição ou divügação pública por meios de

comunicaçâo de massa ou em locais onde se realizam espetáculos de diversão pública. O

profissional aÍtista deye estar inscrito na Delegacia Regional do Trabalho, o mesmo

ocorrendo com os agenciadores dcssa mão-de-obr& constituindo esse registro elemento

indispensávet à regularidade da contrataçào (Jorge Ulysses Jacoby Femandes, na obra

"Contratâção Direta sem Licitação", Ed- Fórum, 6" ed, pp. 726).



, Ademais, Joel de Menezes Niebuhr, esclarece que, na hipótese prevista no arr. 74, ll, é inviável

comparar artistas, pois o critério é inerentemente subjetivo: "[...] a inexigibilidade para a contratação de

serviços artísticos não depende da inexistência de outros artistas que também possam prestar o serviço. Alias,

pode e costuma haver vários artistas capazes e habilitados, mas, mesmo assim, inexigível é a licitação pública,

em tributo à singularidade da expressão artistica."

Assim, a consagração pela crítica espe cializada é evidenciada por meio da manifestaçâo de autores

ou veículos renomados sobre o produto artístico que se pretende contratar via inexigibilidade de licitação. Essa

manifestaçâo, por óbvio, não consiste apenas na menção a apresentações, pois crítico é aquele que escreve ou

comenta aÍe, analisando seus vários parâmetros de qualidade.

Em suma, "consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública" é um atestado de valor,

um reconhecimento significativo, ainda que não isento de nuances e questionÍrmentos. É a marca deixada por

aqueles que, em seus campos de atuação, conseguiram destaque e admiração, seja pela técnica, pela emoção ou

por ambas.

A escolha do artista foi devidamente justificada, levando-se em consideração as expectativas da

população ou as frnalidades do empreendimento artístico com a pretensão da administração pública, in casu,

entende-se que tal requisito vem aparentemente comprovado através dos documentos juntados, em especial no

portifólio apresentado pelo artista contrâtado.

lnicialmente, apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do art. 74, II, da

Lei n' 14.13312021, bem como os respectivos documentos comprobatórios, cabe pontuar as demais

providências que devem ser adotadas pela Administração hiblic4 vejamos:

Art. 72. O processo de contralação diÍetâ, que compreende os casos de inexigibilidade e de

dispensa de licitação. deveni ser instruído com os s€guintes documentos:

I - documento de fonnalização de demanda e. se for o caso, estudo tecnico preliminar,

análisê de Íiscos, temro de refeÉnci4 projeto básico ou projeto executiYo;

Il - eslimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no irí. l.i (l!'sla

Lr.'i:

III - parecer jurídico e parcceÍss técnicos, se for o caso, que demonstem o atendimento

dos requisitos exigidos;

lV - demonstrâção da compatibilidade da previsâo de recursos orçamentários com o

compromisso a scr assumido;

V - comprovaçâo de que o contratado preenche os requisitos de habilitação c qualificação

mínima necessária;

VI - razâo da escolha do contratadoi

YII - justificaliva de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Panígmfo único. O ato qu€ autoriza a contratação dircta ou o extrato decorente do

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposiçâo do púbtico em sítio eletónico

2. DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL



oficial.

Par:igrâfo único. O ato que autoriza a confatação direta ou o extrato decoÍente do

contralo deveú ser divulgado e mantido à disposiçâo do público em sítio eletrônico

oficial.

oprimeiroinstrumentodeformalizaçãodedemanda,garantetranspaÍência,poisdetalhaas

necessidadeseexpectativasdoórgãolicitanteatrmentaaeficiência,poisminimizaosriscosdemal-entendidos

e disputas. (art. 72,l, lei 14133-21)

oEstudoTécnicoPreliminar,cujadefiniçãoesúcontidanoart.lsdaNovaLeideLicitações'

bemcomoosrequisitosparaaelaboraçãodoETP,restandocomprovadonopÍocessosubexamine,pormeio

doETPemapenso'oqualapresentaajustificativadanecessidadedecontrataçãoAdministraçãoeointeresse

público envolvido nessa contratação'

Ademais,presenteoparecerjurídicoquedemonstraoatendimentodosrequisitoslegaisexigidos,é

o que prevê o inciso III do art'72 da Lei n' 14'11312021'

Porsuavez,o^r7.72,incisoIV,dispõequeoprocessodecontrataçãodiretadeveráSerinstnrido

comademonstraçãodacompatibilidadedaprevisãoderecursosorçamentarioscomocompromissoaser

assumido,sendojuntadoàdisponibilidadeorçamentária,conformesolicitâçãodedemandaemitidopelo

§etor comp€tente, atestando a existência de recursos para fazer frente à despesa'

ocontratadopreencheosrequisitosdehabilitaçãoequalificaçãomínimânecessária,coma

juntada da comprovação de existência juridica da pe§soa' (art' 72' V' lei 14133-21)'

Arazãodaescolhadocontratadoloiapresentadaatravésdejustificativa.(Art.72,Y|daleil4133-

2r)
Ajustificativadepreços(art.12,VIldaLeiFederalnol4.l33l2o2|),verifica.sequeocachê

cobradopeloartistapossuicompatibilidadecomospreçospraticadonomercado,sendoapresentadotr.es

últimas notâs fiscais eletrônicas que determinâm os cschês cobrados, demonstram que o§ preços estiio de

acordo com os praticados no mercado pelo artista'

Ressalta-se, que os documentos de habilitação jurídica e fiscal apresentados foram todos

apreciados, estando aptos e na validade' nos termos do art' 68 da Lei n' 14'13312021'

Ainda foi analisado o Termo de Referência, contendo todos os elementos previstos no art' 6"

XXIII,daLein.l4.l33/2l,devidamenteassinado,pelaequipedeplanejamentoeaprovadopelaautoridade

comPetente.

Aoflural,ainda,apresentadoaautorizaçãodaautoridadecompetenteparaacontrataÇãoe

realizaçãodadespesaporinexigibilidade,aqualdeveserinstruídacomdespachomotivadoemantidaà

disposiçãodopúblicoemsítioeletrônicooficial(aí'72'MIIeparágrafoúnico'daLein'14'133/21)'

Porfim,quesejarealizadoapublicidadedoatonoPortalNacionaldeContrataçõesPúblicas

(PNCP),dentrodoprazoestabelêcidonoart.g4.ecumprindoasexigênciasprevistasnoart.T2,parágrafo
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CONCLU ES

Ante ao exposto, a Secretaria Municipal de Controle Intemo considerando o paÍecer jurídico, OPINA

PELA REGULARIDADE do processo de inexigibilidade da licitação pretendida, com fulcro no artigo 74,

inciso II, da Lei Federal n" 14.13312021, pois as justificativas e as comprovações técnicas apresentadas

demonstram a singularidade do serviço a ser desempeúado.

É o parecer, à consideração superior.

I tabuiun in h a/S E, 2 3/0 I /2 0 26

Willian Leite

Secretáfio Municipal de Controle Inlerno


